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	ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

Secretaria de Controle Governamental e Transparência Pública
Lei Municipal Nº 3.815/2015




Instrução Normativa n° 002/2015                                                  


Dispõe sobre procedimentos de Controle Interno para Secretaria de Articulação Governamental do Município de Balneário Camboriú.
O CHEFE DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ – SC no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 72 inciso da Lei Orgânica Municipal.
A SECRETARIA DE CONTROLE GOVERNAMENTAL E TRANSPARÊNCIA PÚBLICA, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 31 da Constituição Federal e art. 59 da Lei Complementar nº 101/2000;

Considerando o disposto no artigo 3º da Lei Municipal nº 3.815 de 14/08/2015, na condição de órgão central do sistema de controle interno deste município nos termos dos arts. 31 e 74 da Constituição Federal, art. 59 da Lei Complementar nº 101/2000;
Considerando que esta Instrução Normativa tem por finalidade orientar sobre procedimentos de controle interno para a secretaria de articulação governamental do Município de Balneário Camboriú.

RESOLVE:
Sem prejuízo das atribuições estabelecidas na legislação vigente, a Secretaria de Controle Governamental e Transparência Pública, na condição de órgão central do sistema de controle interno deste município, recomenda a adoção dos procedimentos constantes desta Instrução Normativa  inerentes a formalização de subvenções sociais:

DAS SUBVENÇÕES SOCIAIS
1. A concessão de subvenção social, deverá estar individualmente autorizada em Lei específica, prevista na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária Anual  e cumprir as seguintes exigências:

2. Cópia do cartão de CNPJ;

3. Cópia do estatuto social;

4. Registro junto ao Conselho Municipal Competente;

5. Atestado de funcionamento expedido por autoridade competente;

6. Cópia do certificado de reconhecimento de utilidade pública;

7. Cópia do instrumento de mandato ou documento que confira o poder de representatividade ao titular  da entidade ( cópia  da ata e termo de posse);

8. Alvará de funcionamento e localização;

9. Cópia da CND para com o INSS, CR para com o FGTS, CND para com Município;

10. Outras exigências contidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

11. Independente dos procedimentos sugeridos, a celebração de convênio, que  envolva a municipalidade, dependerá de prévia aprovação  do Plano de Trabalho proposto e deverá conter no mínimo as seguintes  informações:

12. Identificação completa do proponente, com forma jurídica, endereço completo da entidade, nome, CPF e endereço completo do representante legal, cargo ou função;

13. Identificação do objeto a ser executado;

14. Metas a serem atingidas;

15. Etapas ou fases de execução;

16. Plano de aplicação dos recursos financeiros;

17. Cronograma de desembolso;

18. Trabalhos já desenvolvidos pelo proponente (relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas);

19. Benefícios sociais previstos, indicando o número de pessoas a serem beneficiadas;

20. Fontes de recursos do Fundo Municipal correspondente;

21. Contrapartida da entidade (nos casos em que couber);

22. Previsão de início e fim da execução do objeto, bem como, da conclusão das etapas ou fases programadas;

23. O instrumento de convênio deverá ser elaborado pela Secretaria de Articulação Governamental e analisado pela Controladoria, devendo ser encaminhado a Contabilidade Geral do Município ;

24. O instrumento de convênio deverá possuir numeração, cláusula  de vigência, menção à dotação orçamentária, valor global em moeda corrente, formas de prestação de contas, legislação aplicável, formas de tomada de contas especial, assim como as assinaturas dos interessados, testemunhas e outras  exigências contidas na legislação vigente;

25. Após assinaturas do convênio, deverá ser providenciada abertura de conta específica em estabelecimento de crédito oficial, informando os dados da conta especial à Contabilidade do Município para que a pagadoria possa depositar a parcela liberada;

25.1. As parcelas do convênio devem ser liberadas em estrita conformidade com o plano de aplicação aprovado, exceto nos casos a seguir, em que as mesmas ficarão retidas até o saneamento das impropriedades ocorridas;

25.2. Quando não tiver havido comprovação de boa e regular aplicação da parcela anterior recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive mediante procedimentos de fiscalização local realizada periodicamente  pela entidade, e/ou pelo  Sistema de Controle Interno ;

25.3. Quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais de Administração nas contratações e demais atos praticados na execução do convênio, ou inadimplemento do executor com relação a outras cláusulas conveniais básicas;

25.4. Quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras  apontadas pelo partícipe repassador dos recursos ou por integrantes do respectivo.

26. Os saldos de convênios, enquanto não utilizados, deverão ser aplicados em cadernetas de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão de seu uso igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreado em título da dívida pública, quando a utilização dos mesmos verificar-se em prazo menor que um mês.

27. As receitas financeiras auferidas na forma do item anterior serão obrigatoriamente computadas a crédito do convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade mediante a celebração de termo aditivo, devendo constar de demonstrativo específico que integrará as prestações de contas do ajuste.

28. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, acordo ou ajuste, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, deverão ser devolvidos aos cofres públicos, no prazo máximo de 30 (trinta) dias do evento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente.

29.  O convenente beneficiado deverá apresentar a prestação de contas dos recursos recebidos, no prazo estabelecido no instrumento de convênio, acompanhada dos seguintes documentos:
29.1. Balancete de prestação de Contas, conforme anexo;

29.2. Parecer do Conselho Fiscal da Entidade, quanto à correta aplicação dos recursos no objeto e ao atendimento da finalidade pactuada;

29.3. Cópia do Plano de Aplicação;

29.4. Extrato bancário da movimentação dos recursos;

29.5. Comprovante do recolhimento do saldo não aplicado, se houver;

29.6. Via original da documentação comprobatória da despesa;

29.7. Documentos complementares de suporte, tais como, contratos de locação, de prestação de serviços, etc;

29.8. Atestados de que os serviços foram prestados ou de que o material (is) foi (foram) recebido (s) pela Entidade, com anuência do (s) responsável (is), contendo data e assinatura, seguida de nome legível e função que ocupa na Entidade;

29.9. Declaração de cumprimento da aplicação dos recursos, alvo deste Convênio, em ações objeto do mesmo;

29.10. Documentos fiscais;

29.11. Relatório circunstanciado das atividades realizadas no período pela Entidade;

29.12. Comprovação do recolhimento das contribuições previdenciárias, (parte do empregado e do empregador), bem como cópia do relatório completo gerado pela GFIP/SEFIP, acompanhado do respectivo protocolo de envio à Receita Federal do Brasil;

29.13. Declaração do ordenador da despesa, que os recursos foram rigorosamente aplicados aos fins concedidos;

29.14. Comprovação da publicação bimestral, em página eletrônica própria na rede mundial de computadores, os demonstrativos das transferências realizadas pelo Município com a respectiva prestação de contas, nos termos definidos na Lei Municipal nº 3.365, de 11 de novembro de 2011.

Balneário Camboriú, 9 de novembro de 2015.
     Militino Testoni    


                      
   Edson Renato Dias                                                                                                            
   Controlador Geral                                                   Prefeito Municipal                                                                                                                    
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